IV ENEC - Encontro Nacional de Estudos do Consumo 
Novos Rumos da Sociedade de Consumo? 
24, 25 e 26 de setembro de 2008 - Rio de Janeiro/RJ 


A inserção mercadológica de novos consumidores: 


os velhos entram em cena 


Johannes Doll" 
UFRGS 
Johannes. doll(dufrgs.br 


Caroline Stumpf Buaes” 
UFRGS/UNIFRA 
carolinebuaes(Dig.com.br 


Resumo 


O presente estudo analisa a inclusão mercadológica de um novo segmento da população brasileira 
— os idosos — por meio da modalidade de crédito consignado. A partir de uma pesquisa realizada 
junto a pessoas que frequentam grupos de convivência em Porto Alegre (RS) foi possível 
constatar os impactos problemáticos dos empréstimos na vida destes sujeitos, derivados 
especialmente de suas condições de vulnerabilidade constituída pela dificuldade de compreensão 
dos contratos e investimentos abusivos da publicidade que potencializam a ação impulsiva na 
contratação dos créditos. Esta situação está provocando um sério fenômeno social: 
superendividamento dos consumidores. Nesse sentido, destaca-se que se faz necessário a criação 
de proteção específica para esta população, tanto por meios legais quanto educacionais. 
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Introdução 


Os idosos foram até agora pouco visto como consumidores, principalmente por causa do 
seu suposto reduzido poder econômico e sua pequena representatividade na estrutura 


populacional brasileira. Mas, esta situação sofreu algumas transformações na contemporaneidade. 
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Vivemos em uma sociedade em que consumir é um imperativo que interpela, com cada 
vez mais intensidade, os sujeitos a buscarem a satisfação de desejos. O consumismo, no cenário 
social e econômico atual, não está atrelado à satisfação de necessidades básicas, mas é governado 
pela ordem do desejo. A sociedade do consumo, conforme teoriza Baudrillard (2007), para existir 
precisa da produção dos objetos, mas, sobretudo necessita da destruição deles para manter-se 
estruturada. Nesse contexto, valores de duração e de permanência foram substituídos pela 


ostentação da qualidade do que é transitório e novo. 


Tanto a depreciação e a desvalorização dos produtos logo após terem sido alçados ao 
universo dos desejos do consumidor quanto da constante suscitação de novos desejos produz a 
permanente insatisfação do sujeito (BAUMAN, 2007). Dessa forma, vive-se constantemente a 
sensação de estar desatualizado, frustrado e em permanente movimento em busca da satisfação de 


um novo desejo (SEVERIANO, 2006). 


O capitalismo pós-industrial tende, cada vez mais, a deslizar seus focos de poder das 
estruturas de produção de bens e de serviços para as estruturas produtoras de signos e de 
subjetividade, por intermédio, especialmente, do controle que exerce sobre a mídia e a 
publicidade (GUATTARRI, 1990). Reforça-se assim, que consumismo não está unicamente 
atrelado à satisfação das necessidades e dos prazeres, mas está baseado em um código de 
significações e de diferenças (BAUDILLARD, 2007). Estas produzem prazeres emocionais — 
sejam de excitação física ou prazeres estéticos (FEATHERSTON,1995) - vinculados ao ato de 
consumir. E, a vida quando alicerçada nas práticas de consumo é orientada pela sedução e pelo 


provisório. 


Nesse sentido, o capitalismo pós-industrial produz modos de ser e estar no mundo - tanto 
em nível de uma macropolítica social quanto de uma micropolítica do desejo que, segundo 
Guattari (1996), são as estratégias da economia do desejo no campo social — definindo tanto os 
rumos econômicos, sociais e políticos das sociedades quanto os pequenos gestos do cotidiano. 
Assim, entende-se que desejo e subjetividade não estão centrados no indivíduo, mas são 


construções sociais e culturais situadas historicamente. 


Segundo CZERMAK,; SILVA (1991, p. 45) 


Estas questões nos colocam diante da idéia de uma subjetividade essencialmente 
fabricada, modelada, recebida e consumida que, por sua vez, ultrapassa os níveis 
da produção e do consumo e atinge o próprio inconsciente dos indivíduos. Isto 
quer dizer que tudo aquilo que acontece mesmo quando sonhamos, fantasiamos 
ou nos apaixonamos, são afetos produzidos socialmente pelo capitalismo 
moderno e estão diretamente relacionados com o modo dos indivíduos 
perceberem o mundo [...] e de se articularem as suas relações sociais. 


Um exemplo, talvez melhor, uma comprovação da força do processo de subjetivação pela 
sociedade consumista encontra-se no fato que existem cada vez mais pessoas que consumem 
além das suas condições financeiras. Com uma disposição facilitada de créditos e a vontade de 
consumir, muitas vezes, a pessoa pode não perceber suas limitações financeiras. Dessa forma, 
produz-se uma nova categoria de consumidor: os superendividados (CEZAR 2007). Segundo 
Marques (2006), o superendividamento é definido como “a impossibilidade do consumidor 
pessoa física, leigo e de boa-fé, pagar a totalidade de as suas dívidas atuais e futuras de consumo” 
(p. 256). Esta situação é consegiiente do abuso de crédito e consumo demasiado, práticas cada 
vez mais características da sociedade contemporânea. Assim, numerosos consumidores estão 
constantemente se endividando para consumir produtos e serviços, sejam eles essenciais ou não. 
Hoje, em nossa sociedade, não se adquire a prazo apenas bens de maior valor. Pelo contrário, 
alimentos, remédios, roupas — os ditos bens não-duráveis - são comprados em muitas prestações, 
aumentando as possibilidades do endividamento demasiado. 

O que fazer nesta situação? Na nossa perspectiva, a influência cultural, principalmente das 
mídias e, através delas, das apelações do capitalismo pós-industrial são fortes, mas não são as 
únicas forças que constituem o sujeito. Na multiplicidade de vozes, é importante construir 
discursos alternativos a um seguimento cego das tentações do consumismo. Isso seria uma tarefa 
da educação, promovendo formas de uma atuação consciente nestes jogos de poder e de sedução. 
Caso contrário, o discurso da subjetivação pela cultura consumista pode nos imobilizar, tornando- 
nos reféns de uma ditadura que nos força a viver em uma sociedade capitalista cada vez mais 


desigual. 


A inserção dos idosos no mercado de consumo 
O mercado alicerçado no consumo, para manter-se equilibrado, necessita “descobrir” 
constantemente novas fatias de consumidores. Essa transformação anima a economia e desperta 
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o interesse para o surgimento de negócios voltados a atender as demandas de diversos segmentos. 
No Brasil, conforme os resultados do estudo Observador 2008 - desenvolvido pelo instituto de 
pesquisas Ipsos, sob encomenda da financeira Cetelem, pertencente ao banco francês BNP 
Paribas, em 2001 o total de crédito disponível na economia brasileira representava 22% do PIB 
-produto interno bruto. Em 2007, o porcentual chegou a 35% e, de acordo com projeções do 
Banco Central, no fim do ano de 2008 ele deverá atingir 40% (DUAILIBI; BORSATO, 2008). 
Destaca-se que esse avanço beneficiou diretamente as classes populares, para as quais os créditos 
eram de difícil acesso. Observa-se, segundo o referido estudo, que a classe C é hoje o estrato 
social mais numeroso do país. São 86,2 milhões de pessoas, o equivalente a 46% da população 
brasileira (em 2005, a participação delas na estrutura populacional era de 34%). Já as faixas D e 
E, que representavam 51% da população em 2005, tiveram sua fatia diminuída para 39%. 
Portanto, a chamada classe C está se configurando como um nicho de consumidores em potencial 
e provocando uma verdadeira “corrida” entre as empresas (SIQUEIRA, 2008). 

Outro fenômeno que vem se configurando no contexto brasileiro nos últimos anos é o 
aumento do poder de consumo de idosos. No Brasil, o número de pessoas idosas, acima de 60 
anos, está crescendo rapidamente e sua participação na população geral aumentou de 4,7% em 
1960 para 10,2% em 2006 (PNAD, 2006), representando hoje um grupo com mais que 18 
milhões de pessoas. Nesse cenário social foi criada no Brasil uma modalidade de crédito, por 
meio da medida provisória 130/2003 e regulamentada em 2004, para aposentados e pensionistas 
que alcançou uma adesão impressionante entre os idosos. Trata-se da consignação de descontos 
para pagamentos de empréstimos e cartão de crédito, contraídos nos benefícios da Previdência 
Social com taxas de juros reduzidas em relação às praticadas no mercado. Nos primeiros sete 
meses de criação do crédito consignado foram feitos 6,8 milhões de contratos com um volume de 
11,5 bilhões de reais, até dezembro de 2007 foram 23,6 milhões de contratos. Em torno de um 
terço de todos os aposentados e pensionistas, portanto, fez pelo menos um contrato, a maioria 


vários (INSS, 2008). 


Por ser tratada como política pública de inserção do idoso no mercado de consumo e 
incentivado pela legislação, o crédito consignado está sendo fomento de diversas atividades. 
Como exemplo, podemos citar a recente iniciativa criada na área do turismo lançado em setembro 
de 2007 pelo Ministério do Turismo. Trata-se do Programa Viaja Mais - Melhor Idade, que 


oferece pacotes turísticos com preços reduzidos e possibilidades de pagamento por crédito 
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consignado, no período de baixa temporada. Como justificativa para a concepção de tal programa 
encontra-se o argumento de que o incentivo ao turismo tem por objetivo reduzir a taxa de 
desemprego durante a baixa ocupação e dinamizar anda mais a atividade turística do Brasil. 
Assim, observa-se a relação direta do crédito com a movimentação da economia. 

Desde a sua criação houve problemas com a regulamentação do crédito consignado, o que 
levou a mudanças constantes das normas reguladoras, que não cessaram até hoje. Em 2004 não 
havia limites para o valor financiado, contudo, hoje, o valor máximo da renda a ser 
comprometida, não pode ultrapassar 30% do valor da aposentadoria ou pensão recebida pelo 
beneficiário, dividida da seguinte forma: 20% da renda para empréstimos consignados e 10% 
exclusivamente para o cartão de crédito. O número máximo de parcelas é de 60 meses (BRASIL, 
2008). Embora exista esta normativa que procura controlar a aquisição de empréstimos, ela é 
recente e também não há meios de fiscalização que garantam seu cumprimento. Essas questões 
levam muitos idosos ao superendividamento. E, a solução encontrada por eles acaba sendo buscar 
empréstimos pessoais em empresas de crédito ao consumo para pagar o crédito consignado. O 
superendividamento torna-se, dessa maneira, também alvo da publicidade. Um exemplo 
conhecido no contexto brasileiro, que exemplifica esta situação, refere-se a uma empresa deste 
segmento, que há muitos anos utiliza os programas televisivos de um canal aberto de grande 
audiência nacional aos domingos para anunciar seu produto por meio do seguinte slogan: “Quem 
disse que não dá? A Finivest dá!”. 

Frente a este aumento repentino dos créditos aos aposentados e pensionistas, pontuamos a 
seguinte questão: O que estes créditos significam para este grupo? A partir desta pergunta, foi 
realizada uma pesquisa” junto a pessoas de grupos de convivência em Porto Alegre e São Paulo, 
em conjunto com o PROCON de São Paulo e a Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Nesta pesquisa foram entrevistadas 215 pessoas idosas, 125 em São Paulo e 90 em Porto Alegre 
Os enfoques principais do estudo foram: quem são as pessoas que contratam crédito consignado? 


Quais são as razões para contrair tal crédito? Quais são efeitos desse crédito na vida dos sujeitos? 


? Pesquisa “O idoso frente ao empréstimo consignado: implicações educacionais”. Coordenador Prof. Dr. Johannes 
Doll. Grupo de pesquisa: Alexandre Ferreira, Ana Carolina Sousa, Caroline Stumpf Buaes, Cristiano Schmitt, Maria 
Luiza Jobim, Roberto Lopes, Rubia Poletto. 


O perfil do idoso endividado: o caso de Porto Alegre 


No grupo de entrevistados, 81 participantes (37,7%) informaram que tinham feito pelo 
menos um crédito consignado, um dado muito próximo ao número geral do INSS. Sabe-se que os 
participantes da pesquisa não são representativos para caracterizar os idosos do Brasil, em função 
dos locais onde foram feitas as entrevistas (grupos de convivência). Contudo, o perfil sócio- 
econômico é muito semelhante à de um grande grupo de idosos brasileiros: uma renda estável, 
mas pequena (29,3% até um salário mínimo; 31,6% entre um e dois s.m.; 27,9% entre dois e 
quatro s.m.) e uma escolaridade bastante baixa (18,6% sem escolaridade; 47,9% entre um e 
quatro anos escolaridade). 

É importante destacar que o estrato social ao qual pertencem os participantes da pesquisa, 
como já foi referido neste trabalho, está sendo constituído como um alvo promissor para o 
mercado de créditos devido à sua ascensão econômica. Nesse contexto de mudanças observa-se 
que o interesse de algumas companhias em focar suas ações para tomar empréstimos das classes 
populares é um fenômeno que está se tornando comum na América do Norte e Reino Unido 
(RAMSAY, 2007), apresentando semelhanças com o movimento que também ocorre no contexto 
brasileiro. 

As razões principais citadas para contrair um crédito foram: contratar o crédito para outros 
membros da família (30%) e para reformar a casa (28%). Observa-se, também, que um grupo 
grande contraiu um crédito para refinanciar outras dívidas (19%), por causa de doenças (16%) ou 
para cobrir necessidades básicas (16%). 

O fato dos idosos contratarem empréstimo para outros membros da família revela 
características de algumas configurações familiares do estrato social ao qual pertence grande 
parte dos idosos participantes desta pesquisa. Podemos entender que estes idosos, cada vez mais, 
estão assumindo posições de arrimo nas famílias contemporâneas. Com as despesas em alta 
(alimentação, aluguel, educação, saúde, vestuário, transporte...) escola pública oferecendo vaga, 
em sua maioria, só por um turno os avós passaram a se tornar uma rede de suporte importante 
para seus filhos e netos, oferecendo cuidado aos pequenos por um turno, enquanto os pais 
trabalham, ou integralmente, quando os pais não têm condições de cuidar dos mesmos. Através 


de dados do IBGE (censo de 2000), Camarano (2006) nos mostra que 22% dos domicílios 


brasileiros eram chefiados por idosos nessa época, sendo que em 58,7% desse total havia filhos 
morando junto. A contribuição da renda do idoso, nesses casos, era de 68%. Tal situação aponta 
para uma mudança no “papel tradicional” do idoso, que passa de dependente para provedor de 
boa parte do orçamento familiar. 

Sabe-se que fato dos idosos viverem com os filhos nem sempre é garantia de prestígio e 
ausência de violência. Os laços familiares também podem ser conflituosos, principalmente nos 
casos de cohabitação entre três ou mais gerações. Mas, nos interessa neste artigo pensar sobre a 
rede de troca de suporte material e afetivo entre as gerações. E, nesse sentido, o crédito pode ser 
um dos elementos que avós, filhos e netos oferecem uns aos outros como troca nas relações. 
Portanto, enfatiza-se que as famílias, enquanto redes de suporte social, são “reguladas” por 
acordos reais ou aparentes” (Britto da Motta, 2003, p. 10) estabelecidos entre os membros de um 
grupo. 

Em relação às consequências do crédito atraído pelas aposentados e pensionistas, um 
considerável grupo (33%) enfrenta certas dificuldades. Destes, 58% cortou gastos com 
necessidades básicas, outros (12%) cancelaram o plano de saúde ou economizaram em remédios 
e 5% atrasaram outros pagamentos. Assim, se pergunta: E, contratar um crédito ajudou às 
pessoas? As opiniões são divididas. Cerca de um terço referiu que sua situação melhorou, em 
menor grupo (24%) mencionou que nada mudou, mas para a maioria (41%), a situação piorou. 
Desta forma, é compreensível, que um grupo grande (42,5%) não quer repetir a experiência do 
crédito consignado, enquanto a maioria faria isso de novo (57,5%). Mas como alguns indicaram: 
“não é bom, mas às vezes não tem alternativa”. 

Os dados desta pesquisa demonstram as sérias consequências que um crédito pode causar 
na vida das pessoas. Chama atenção que 66,5% dos participantes do estudo! podem ser 
considerados analfabetos funcionais o que coloca em questão a real compreensão dos sujeitos 
sobre o contrato de crédito e dos consequentes impactos nas suas vidas. Uma das questões mais 
preocupantes em relação aos créditos refere-se a potencialidade destes contratos levarem os 
sujeitos ao superendividamento. De acordo com Cezar (2007), o perfil dos clientes 
superendividados de bancos é composto pelas seguintes características: inexperiência, 
desemprego, de baixa classe social e reduzido poder aquisitivo. Estas são características muito 


semelhantes às dos participantes deste estudo. Este é um grupo extremamente vulnerável 


* Outros estudos sobre escolaridade de idosos mostram dados semelhante, Santos, Lopes e Neri (2007), segundo o 
qual 70% dos idosos brasileiros tem até 4 anos de escolarização. 


enquanto adquirente de crédito. Nesse sentido, faz-se necessário a criação de proteção específica 
para esta população, tanto por meios legais quanto educacionais. 

A proteção jurídica ao consumidor desenvolveu-se para atender às profundas 
transformações socioeconômicas do século XX. De tal modo, conforme Cezar (2007) tem-se, de 
um lado os fornecedores com forte poder econômico, e do outro, os consumidores vulneráveis e 
débeis, agindo para suprir necessidades reais ou criadas. Destaca-se, assim, a importância da 
criação de tutelas específicas para equilibrar as relações contratuais e para dar meios às pessoas 
em situação de superendividamento de fazer face as suas dificuldades. O Estado passou, então, a 
intervir nas relações de consumo, sobretudo através da interferência legislativa, resguardando 
impositivamente determinados interesses da parte mais fraca, o consumidor. Conferiu-se, assim, 
um equilíbrio jurídico às relações de consumo. 

No Brasil, aplica-se o Código de Defesa do Consumidor — Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 - enquanto norma geral das relações de consumo. Em meio aos aspectos da legislação 
que protegem o consumidor alguns tem relação direta com a problemática dos contratos de 
crédito consignado. Dentre eles podemos citar os dispositivos que tratam do comportamento 
abusivo. Este é o caso do art. 4º.,VI, que prevê a repressão aos abusos praticados no mercado de 
consumo,os quais possam causar prejuízos aos consumidores; mesmo se diga do art.6º., IV, em 
que o legislador determina que é direito básico do consumidor sua proteção “contra publicidade 
enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e 
clausulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços”. 

Enfatiza-se a preocupação do Código de Defesa do Consumidor em relação à clareza das 
informações que são de direito do consumidor. Segundo Cezar (2007) [...] A regra do art. 31 
exige que a oferta contenha “informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua 
portuguesa” sobre as características essenciais do produto ou serviço. O art. 46, por sua vez, 
determina o contrato não obriga o consumidor, senão lhe for “dada a oportunidade de tomar 
conhecimento prévio de seu conteúdo” ou se o contrato foi redigido “de modo a dificultar a 
compreensão de seu sentido de alcance.” 

Assim, se percebe nos dispositivos legais a exigência que o fornecedor de crédito deve ter 
cuidado na publicidade do seu produto. Ou seja, quem oferece ou concede crédito deve fazê-lo 
sempre de maneira responsável. Nesse sentido, torna-se imprescindível para o cumprimento 


adequado da lei que as informações sejam compreendidas pelo consumidor para que este obtenha 


os dados necessários para a sua tomada de decisão “de forma consciente, e assim, minimizando 
os riscos de danos e de frustrações de expectativas” (CARPENA & CAVALLAZZI, 2006, p. 
335) 

Deste modo, segundo Costa (2006) é de suma importância que o fornecedor cumpra o 
dever de aconselhar o consumidor, informando-o sobre os riscos da operação do crédito e 
revelando os possíveis problemas da operação de crédito e sugerindo soluções adequadas. As 
informações devem ser adaptadas às necessidades do consumidor, portanto, o fornecedor de 
crédito não pode se aproveitar de condições de fragilidade, como por exemplo, o analfabetismo. 

É nesse cenário, de uma relação desigual de consumo que a publicidade configura-se 
como um poderoso instrumento de incentivo exacerbado ao consumo, uniformizando costumes e 
gerando falsas necessidades para a parte frágil da relação de consumo — o consumidor. Nesta 
perspectiva serão analisadas, no próximo parágrafo, as publicidades que os bancos utilizaram 


para atrair possíveis clientes para um contrato de crédito consignado. 


A mídia e o crédito consignado 

A modelagem e fabricação da subjetividade são feitas através de diferentes artefatos 
culturais e técnicos com os quais as pessoas têm contato. Assume um lugar de destaque na 
contemporaneidade a produção e circulação de formas simbólicas por meio das atividades da 
mídia. Esta vem transformando-se em uma das fontes mais poderosas da produção de desejos. 

Featherstone (1995) ao discutir as funções contemporâneas da publicidade, aponta que ela 
é “especialmente capaz de fixar imagens de romance, exotismo, desejo, beleza, realização, 
comunalidade, progresso científico e a vida boa nos bens de consumo mundanos, tais como 
sabões, máquinas de lavar, automóveis e bebidas alcoólicas” (p. 33). Dessa forma, captura-se o 
sujeito por meio de uma economia emocional que o torna desejante de viver aquilo que ele 


interpreta dos signos que lhe são oferecidos como possibilidades de identificação. 


Conforme Severiano (2006) as estratégias utilizadas para captar os sujeitos baseiam-se na 
promessa de realização dos seus desejos de completude, com ênfase aos ideais de singularidade 
de distinção social. Ressalta-se a importância de uma investigação realizada pela autora acerca 
dos processos de individuação e homogeneização vigentes no consumo contemporâneo, realizada 
em uma capital brasileira com usuários de carros e celulares. O estímulo desencadeador para as 


discussões sobre consumo nas entrevistas realizadas para a coleta de dados da pesquisa consistiu 
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na apresentação de diversos anúncios publicitários em que os participantes deveriam discorrer 
sobre o grau de identificação e demais sentimentos associados ao objeto em questão. Os 
resultados apontam para diferentes estratégias utilizadas para capturar os consumidores, dentre 
elas: a personalização que expressa a idéia de que o objeto foi criado especialmente para atender 
às necessidades do sujeito; o reconhecimento sócio-afetivo que refere-se às propagandas que 
veiculam produtos facilitadores de vínculos interpessoais, conferindo ao consumidor inclusão 
social, popularidade, amizade e/ou amor; o hedonismo que refere-se às propagandas que 
veiculam produtos envolvidos em um clima de prazer e beleza; a onipotência que referem-se a 
propagandas que conferem poder, praticidade, segurança e domínio ao consumidor. 

Outras estratégias, que vão a encontro da identificação do consumidor com personagens 
apresentados em filmes e programas de televisão. Conforme Thompson (1995) estes se tornam 
“pontos de referência comuns para milhões de indivíduos que podem nunca interagir um com o 
outro, mas que partilham, em virtude de sua participação numa cultura mediada, de uma 


experiência comum e de uma memória coletiva” (p. 219). 


Especificamente em relação à propaganda de crédito consignado pode-se citar o exemplo 
do Banco Panamericano que para divugar o produto “Cred Pan” em 2005, tinha Hebe Camargo, 
artista amplamente conhecida no contexto brasileiro, como referência de seu anúncio publicitário. 
A artista contratada pode ser vinculada aos signos de dinamismo, beleza, irreverência. Estas 
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características por si só já aproximam o publico alvo da proposta anunciada. Também, observa- 
se mais um componente que estaria a serviço da captura dos sujeitos: a idéia do crédito amigo. 
Esse anúncio pode mobilizar diferentes emoções no público para o qual é destinado, pois a 
linguagem utilizada opera no sentido de produzir certos significados para que o sujeito invista-os 
de sentido conforme suas experiências. Deste modo, destaca-se que para compreender a cultura 
contemporânea não basta ler os signos, mas procurar compreender como eles são usados pelas 
pessoas em suas práticas cotidianas (FEATHERSTONE, 1995). 

É importante destacar que o Ministério Público Federal no mesmo ano determinou a 
suspensão da propaganda do referido banco por julgá-la insuficiente e enganosa (MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL, 2006). Nesse sentido, destaca-se que as ações de suspender as 
campanhas publicitárias abusivas sobre empréstimos consignados para aposentados e 
pensionistas do INSS que atingiram outros bancos e empresas financeiras estão baseadas na 


regulamentação da publicidade propostas no Código de Defesa do Consumidor. 


Os três bancos mais contratados pelos participantes do estudo que residem em Porto 
Alegre, RS foram: Caixa Econômica Federal, Banrisul e Banco do Brasil. Uma rápida análise dos 
folders de divulgação desta modalidade de crédito podem auxiliar nas discussões acerca das 


estratégias utilizadas pela publicidade para “fisgar” estes consumidores. 


Crédito Consignado CAIXA 
para aposentados 
e pensionistas. 


Na CAIXA, você tem crédito 
com tranquilidade e segurança. 


rocure uma agência ou 
Ouridora CAIXA: O 
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O folder da Caixa Econômica Federal apresenta na capa dois casais que veiculam as 
impressões de alegrias, companheirismo e bonança. A mensagem transmite a idéia da segurança e 
tranquilidade, apelando para uma narrativa de cunho ilusório de salvação quando anuncia o 
crédito com a palavra ACREDITE em destaque, assumindo lugar central da propaganda. 

Consome-se, assim, por antecipação uma situação que se apresenta distante da realidade, 
no momento em que basta acreditar para contratar o crédito e resolver todos os problemas ou 
satisfazer todas as necessidades/desejos de forma instantânea e fácil. Nesse sentido, como refere 
Baudrillar ( 2007,p. 25) “vivemos desta maneira ao abrigo dos signos e na recusa do real [...] A 
imagem, o signo, a mensagem, tudo o que consumimos, é a própria tranquilidade selada pela 


distância ao mundo [real]”. 


PAGAMENTO EM 12X 

> 3 TAXA MENSAL DE 1,69% CET Mensal: 1,99% al: 27,13% 
VALOR DO VALOR TOTAL PAGO AO FINAL DO PRES VALOR TOTAL PAGO AO FINAL DO 

EMPRÉSTIMO REVISTA EMPRÉSTIMO E EMPRÉSTIMO 


R$516,78 R$10,53 
R$ 1.033,56 
R$ 2.067,18 
R$ 4.134,36 


PAGAMENTO EM 24, 
TAXA MENSAL DE 2,16; % O 
VALOR DO 
EMPRÉSTIMO 


39% 
VALOR TOTAL PAGO AO FINAL DO 


R EMPRÉSTIMO 
RS 14,18 R ; $ 20,66 R$ 743,76 


f , R$ 4 R$ 1.487,88 
R$56,71 R$ 108 R$ 2.595,12 ; 45 82,6 R$ 2.976,12 


R$ 113,42 $ 216 R$ 5.190,24 R 4 R$ 5.952,24 


PAGAMENTO EM 48, PAGAMENTO EM 60X 
TAXA MENSAL DE 2,45 CET b TAXA MENSAL DE 2,45% CET Mensal: 2,56% CET 


96 
VALOR DO À VALOR TOTAL PAGO AO FINAL DO 
EMPRÉSTIMO EMPRÉSTIMO E EMPRÉSTIMO 


R$ 859,68 R$ 16,30 
R$ 1.719,84 R$32,60 
R$ 3.439,68 $ 
R$ 6.879,36 R$ 130,40 $ 6 R$ 7.713,60 
"Simulação realizada com a data de 1°/04/2008, com 6 dias para o Juro de Acerto. 


Destaca-se também o caráter abusivo da publicidade — comum a propaganda dos três 
bancos citados — observado na parte externa e interna do material “informativo”. As informações 
não são claras, tanto do ponto de vista do conteúdo quanto do tamanho da letra do texto, 
dificultando a compreensão e alcance do seu teor. Há, também, na narrativa do texto uma pressão 
para que o sujeito “confira a simulação e faça já seu empréstimo”. Assim, não se apresenta 
nenhum respeito a oportunidade de tomar conhecimento prévio do conteúdo dos contratos de 
empréstimos. Sem necessidade de consulta ao SPC/SERASA e sem avalista, o crédito 
consignado CAIXA oferece as melhores condições do mercado e sem burocracia demonstrando, 
assim, não se preocupar se o contratante tem condições de cumprir o contrato. Desse modo, 
apresenta mais um ato abusivo. A propaganda também reforça a confiança do banco em seus 


clientes utilizando-se, novamente, dos efeitos produzidos pelos significados do verbo acreditar 
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expressa na parte interna do anuncio por meio da frase “O banco que acredita nas pessoas”. 
Assim, o sujeito sente-se importante e valorizado por uma instituição boa que acredita na boa fé 
das pessoas. Outra estratégia da publicidade, mencionada por Severiano (2006) e visível neste 
folder, vincula-se a transmissão de uma perspectiva de personalização deste segmento quando 


refere que a Caixa tem uma linha de crédito especial para os aposentados e pensionistas do INSS. 


CEZAR (2007) aponta que no Brasil as taxas de juros praticadas pelas instituições 
financeiras contribuem bastante para o superendividamento dos consumidores. Contudo, é 
preocupante constatar que mesmo se houvesse um controle mais rígido sobre este aspecto, se os 
fornecedores de crédito não informarem adequadamente o consumidor no momento da oferta e 
contrato do empréstimo e não se preocuparem com a sua capacidade de pagamento, sempre 


haverá consumidores superendividados. 


A propaganda do Banrisul traz algumas semelhanças com a praticada pela Caixa no que 
tange à falta de clareza das informações. Observa-se especificamente a imprecisão acerca das 
taxas de juros. Contudo, há diferenças nas emoções que podem ser mobilizadas pela imagem da 


capa do folder. 


Eca 
$ 500,00 R$88,51 A 
ema 


sao R535405 | Sta 


O SE 


Eam ai 


b- drok Rd > mS a e 
do Beneficio 


13 


Observa-se um apelo romantizado para a manutenção de afetivas e prazerosas relações 
familiares. O crédito está associado a outros elementos que têm significância para o sujeito, como 
por exemplo: a família e a moradia. Assim, tem-se casa como figura de fundo e em maior 
destaque um idoso recebendo um abraço de uma mulher mais jovem. O idoso está em evidência 
com uma expressão facial e corporal que remete a idéia de uma satisfação e empoderamento, 
enquanto a jovem o abraça, de maneira afetuosa e acolhedora, com o olhar voltado para baixo e 
expressando um sorriso. A partir da leitura da imagem, apoiando-se em Lazzaroto & Rossi 
(1991), percebe-se que o produto a ser vendido — o crédito - está associado a pessoa importante 
do anúncio — o idoso, pois os elementos semelhantes tendem a ser vistos como pertencentes a 
mesma estrutura. Também, verifica-se que foi selecionada uma experiência significativa para a 
grande maioria dos indivíduos para qual a propaganda é destinada. A tendência das campanhas 
publicitárias é fazer uma associação do produto com a experiência do indivíduo, pois a percepção 


das características anunciadas será adequada às suas necessidades. 


No caso analisado, a casa e as relações afetivas são elementos importantes para o 
segmento alvo do anúncio, visto os resultados deste estudo que apontam como principais razões 
para contrair o empréstimo o contrato de crédito para outros membros da família e para reformar 
a casa. Desse modo, percebe-se que o produto a ser anunciado aparece vinculado com elementos 
do dia-a-dia da vida consumidor, levando-o a interagir de forma automatizada na sua aquisição. 
Nesse sentido, Lazzaroto & Rossi (1991) enfatizam que o indivíduo depara-se com uma mídia 


perfeita e organizada e consome sem questionar e criticar. 


Por fim, a capa do folder do Banco do Brasil apresenta outras mensagens vinculadas ao 
crédito consignado. Contudo, há um elemento comum com o anuncio do Banrisul: trata-se do uso 
da expressão “melhor idade”. Este termo possui uma equivalência a terminologia “terceira idade” 
no sentido de representar um sinônimo de envelhecimento ativo e independente. Também, se 
observa que nos anúncios que utilizam a designação de melhor idade para identificar seu público 
alvo, os idosos parecem ser mais velhos e estão vivenciando uma relação intergeracional, que 
pode ser vinculada às trocas promovidas pelas redes sociais de reciprocidade. Por outro lado, o 


anúncio da Caixa que não utiliza esta expressão veicula imagens de casais de idosos mais jovens, 
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remetendo à um suporte solidário, fundamentado nas trocas entres as pessoas de uma mesma 


geração. 


O folder do Banco do Brasil utiliza-se das cores rosa, 
lilás, azul - que por si só remetem a uma sensação de doçura 
e candura — para representar a relação intergeracional. As 
expressões e posturas da idosa e da criança transmitem a 
idéia de carinho e admiração. A figura central do anúncio, 
que une menina e idosa, pode representar na cena a entrega 
de um cartão da neta dado para avó ou a leitura de um livro. 
Ambas as situações envolvem uma troca e uma valorização 


positiva desta situação. 


Conclusões 

Entre as mudanças atuais na sociedade brasileira 
encontramos um grupo específicao que está sendo descoberto 
pela publicidade e pelo mercado como novos consumidores, 


o grupo das pessoas idosas. A inclusão deste segmento no 


mundo do consumo deve-se ao aumento rápido do número de 
pessoas idosas no Brasil e ao fato de que este grupo dispõe de um certo poder econômico, 
baseado principalmente na renda pequena, mas regular e segura, das aposentadorias e pensões. A 
criação de um crédito especial para aposentados e pensionistas aumentou significativamente a 
inclusão deste grupo no mundo do consumo. Na perspectiva de uma maior inserção e 
participação social dos idosos, este fato pode ser considerado positivo. Mas há perigos no 
caminho. 

O estudo demonstrou que existe pelo lado dos bancos um interesse grande em contratos 
de crédito consignado, compreensível pela ausência de risco que estes representam para a 
instituição. Este interesse manifesta-se por meio de uma publicidade apelativa, às vezes, 
agressiva que busca convencer os aposentados e pensionistas a contratar um crédito. As ações dos 


bancos obtiveram bastante sucesso, considerando o alto número de contratos que foram 
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realizados (até dezembro de 2007, 23,6 milhões de contratos). Por outro lado, a pesquisa junto às 
pessoas idosas demonstrou que este crédito não sempre produz impactos positivos na vida 
daqueles que o contrataram. Em muitos casos, as pessoas não tinham uma visão clara das 
consequências do crédito. Muitos participantes relataram que tiveram que reduzir suas despesas, 
às vezes cortando gastos em relação a necessidades básicas como comida ou remédios. A 
dificuldade de entendimento dos mecanismos de crédito fica compreensível considerando a baixa 
escolaridade que existe nesta geração. 

A partir destes resultados entende-se que, além de proteções legais, se faz necessário criar 
intervenções educacionais que permitam aos sujeitos uma compreensão das ferramentas do 
consumo contemporâneo, e assim usar de forma consciente os novos recursos de acesso ao 
mercado como o crédito consignado. 

Não se trata de “diabolizar” a contratação de empréstimos, mas de criar mecanismos que 
ofereçam ao consumidor a possibilidade de se posicionar frente ao crédito e à publicidade. Este 
precisa ser informado sobre os riscos dos contratos e ser respeitado no seu tempo para formar 
uma vontade racional e realizar um planejamento financeiro antes de contrair empréstimos 
(CEZAR, 2007), ao invés de ser coagido a agir por impulsos. 

Frente às consequências das práticas invasivas e altamente persuasivas da propaganda 
torna-se cada vez mais emergente pensar em uma educação para o consumo. As ações educativas 
voltadas para a abordagem do consumo constituem importantes artefatos para a proteção dos 


sujeitos — de diferentes segmentos etários - na sociedade contemporânea. 
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